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ANÁLISE DE CONVERGÊNCIA DE RENDA PER CAPITA NOS ESTADOS BRASILEIROS 1989-2019

RESUMO
O Brasil é conhecido pelas suas diferenças regionais de renda, o que intriga e faz surgir diversos estudos a respeito dos processos de crescimento e de convergência de renda. O objetivo do presente trabalho é verificar quanto o crescimento econômico em determinado período depende do nível de renda que a região detinha em determinado ponto no passado. A metodologia desse teste tem como base teórica o modelo de crescimento econômico de Solow (1954), em que se prevê a existência de tendências de convergência de produto per capita entre regiões com condições semelhantes de acumulação de capital. Foram estimados quatro testes de convergência absoluta, utilizando dados de uma série histórica de 30 anos de produto agregado per capita das 27 unidades da Federação do Brasil. Com os resultados, foi possível destacar que o Distrito Federal é o estado com maior nível de produto per capita do país e o Ceará o menor, no entanto, esses não foram os estados que apresentaram, respectivamente a menor e a maior taxa de crescimento econômico.
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GT Nº 1- Estudos teóricos e metodológicos do Desenvolvimento.

1 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, o debate sobre a hipótese da convergência de renda tornou-se repetido na literatura que aborda o crescimento econômico. Embora que o tema não seja consensual, pesquisas buscam, por meio de evidências empíricas, esclarecimentos para as diferenças de renda per capita entre as diversas economias do mundo. Além dessa questão, outro fato observado nesses tipos de trabalhos é de que nem sempre o crescimento econômico extingue ou reduz os diferenciais de renda per capita ao longo do tempo (DAVID; MEYER; PAIXÃO, 2019). 
A teoria da convergência de renda começa com o modelo de Solow (1956). Nele, o capital fixo é respeitável, sendo que os retornos decrescentes para os fatores de produção induziriam as economias a convergirem para o mesmo nível de renda per capita após uma trajetória de longo prazo. Em seguida, estudos empíricos associados à essa temática foram se desenvolvendo, compondo uma vasta literatura, com destaque para os trabalhos precursores desenvolvidos por Baumol (1986) e Barro e Sala-i-Martin (1992) (DAVID; MEYER; PAIXÃO, 2019). 
A desigualdade regional vem se apresentando como uma questão fundamental no contexto do desenvolvimento econômico. De modo particular, desde a década de 1990 muitos pesquisadores buscam abordar e compreender as questões relacionadas à trajetória da renda entre regiões ricas e pobres e os motivos pelos quais indicadores socioeconômicos desiguais tendem a persistir. Partindo da análise do modelo neoclássico de crescimento de Solow (1956) os diferenciais de rendas per capita são determinados pela dotação inicial de recursos da região. Desta maneira, o que existe é uma maior concentração de famílias pobres em uma determinada área e não uma região pobre (ALMEIDA; MOREIRA, 2019). 
De fato, a realidade brasileira é de concentração da atividade econômica. A região Sudeste, segunda menor região territorial do país, possui mais de 44% da população do país e é responsável por mais da metade do produto interno bruto (PIB) nacional. Todavia, ao se comparar os anos de 2001 a 2012, constata-se que houve redução da participação da região Sudeste no PIB, que passou de 59,1% para 54,9%, em favor das outras regiões, como Centro-Oeste, que aumentou sua participação em mais de 1%. Neste sentido, pode haver indícios de um processo de desconcentração regional (ALMEIDA; MOREIRA, 2019).
A hipótese de convergência possui um relevante significado para a teoria do crescimento econômico, uma vez que remete a redução do grau de desigualdade através de um processo de aproximação dos padrões de vida. Isso decorre do crescimento da renda per capita verificado nos países ou nas regiões menos desenvolvidas se dar a taxas mais elevadas do que nos países ou regiões desenvolvidas (ALMEIDA; MOREIRA, 2019).
Um dos principais problemas encontrados no Brasil é o nível de desigualdade de renda. A redução de desigualdade, neste caso, dá a ideia de que os agentes estudados irão, em algum momento, ter rendas equivalentes, e essa redução pode ser estudada pela hipótese de convergência de renda. Essa modelagem neoclássica de crescimento e desenvolvimento econômico é explicada principalmente por Solow (1956). Seu modelo é composto por duas equações básicas, dentre elas uma função de produção e uma equação de acumulação de capital. A função de produção descreve como os insumos - capital e trabalho - devem se combinar para gerar o produto, a qual apresenta retornos constantes de escala, ou seja, se todos os insumos forem duplicados, o produto dobrará. Assume-se no modelo que as taxas de poupança e crescimento populacional são exógenas e diferentes para cada país, logo, diferentes países possuirão distintos níveis de estado estacionário. O estado estacionário é o equilíbrio de longo prazo de uma economia, quando o crescimento do estoque de capital é equalizado ao crescimento da mão de obra (SILVA; SANTOS; AMARANTE, 2020). 
O objetivo do presente trabalho é verificar quanto o crescimento econômico em determinado período depende do nível de renda que a região detinha em determinado ponto no passado. A metodologia tem como base teórica o modelo de crescimento econômico de Solow (1954), em que se prevê a existência de tendências de convergência de produto per capita entre regiões com condições semelhantes de acumulação de capital. Foram estimados quatro testes de convergência absoluta, utilizando dados de uma série histórica de 30 anos de produto agregado per capita das 27 unidades da Federação do Brasil.
 	Além da introdução e referências, o presente trabalho divide-se em referencial teórico, metodologia, resultados (Análise de convergência absoluta entre estados brasileiros 1989-2019), e as considerações finais. 

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS

Testes de convergência de renda já são bem estabelecidos na literatura econômica. Esses, buscam, de forma geral, verificar quanto o crescimento econômico em determinado período depende do nível de renda que a região detinha em determinado ponto no passado. Esse teste tem como base teórica o modelo de crescimento econômico de Solow (1954), em que se prevê a existência de tendências de convergência de produto per capita entre regiões com condições semelhantes de acumulação de capital.
Seguindo Silveira Neto e Azzoni (2011) as equações estimadas para os testes de convergência absoluta seguem o seguinte formato:

Em que:
 Produto per capita no período final;
 Produto per capita no período inicial;
 Intervalo de tempo;
 Constante;
 Parâmetro de convergência;
 Termo de erro aleatório. 
Os testes de convergência foram estimados através de mínimos quadrados ordinários, com dados de corte transversal. Com base na literatura espera-se que  seja negativo e estatisticamente significante, demonstrando que economias com menor nível de produto cresçam mais rapidamente que as mais ricas. Esse fato demonstraria a existência de uma trajetória de crescimento com uma tendência de convergência entre as regiões.

Ainda é possível calcular uma estimativa da velocidade do processo de convergência de acordo com as estimativas do teste, assim como quanto tempo demoraria até que metade do gap inicial entre regiões mais pobres e ricas se reduziria pela metade, denominado meia vida. As equações supracitadas demonstram como se dão os cálculos dessas estimativas.

3 REFERENCIAL TEÓRICO

A disparidade dos níveis de renda entre os estados brasileiros tem sua origem na formação econômica do Brasil. Os diferentes ciclos econômicos que o Brasil atravessou, juntamente com as relações trabalhistas e as características culturais predominantes em cada região, foram alguns dos fatores que contribuíram para as diferentes taxas de desenvolvimento entre as regiões brasileiras (ABITANTE, 2007). 
Segundo Abitante (2007), a vivência de regiões com renda ou produto per capita diferentes não se compõe em uma questão apenas do Brasil, mas em distintos países. Pois, nas últimas décadas, vários trabalhos foram elaborados a cerca deste tema, em específico na busca de verificar se há um processo de convergência do produto per capita entre os países ou unidades federativas de determinado um país.
Por conseguinte, regiões caracterizadas de um país apresentam diferentes capacidades de crescimento. Como também, o impulso inicial de crescimento de uma dada região não será dispersado para as demais regiões em virtude de limitações na mobilidade de fatores, limitações na magnitude da integração regional e, sobretudo, pelas particularidades regionais que delongam os diversos espaços econômicos subnacionais (ABITANTE, 2007).
A desigualdade regional de renda é uma das questões centrais na agenda das decisões políticas em nível nacional. Mesmo com todos os estudos realizados para resolver o problema, as disparidades regionais continuam grandes, mesmo entre mercados bem integrados. Em anuência, a magnitude das disparidades, as questões territoriais envolvidas e a aparente falta de eficácia das políticas aplicadas, alimentaram a proliferação de estudos sobre a evolução e os determinantes da desigualdade regional de renda (RODRIGUES, 2018).  
Segundo Rodrigues (2018), no Brasil, encontramos vários trabalhos abordando o tema da convergência de renda, entre eles pode-se citar: Mello (2010), Lima, Notini e Gomes (2010), Penna e Linhares (2013), Silva, Filho et al. (2014), Figueiredo e Junior (2015), Freitas e Almeida (2015), dentre outros. Para as convergências de rendas estaduais podem-se citar os trabalhos de Azzoni (1994), Diniz e Ferreira (1995), Júnior, Góes e Ferreira (1995), Azzoni (1997), Magalhães et al. (2001), Gondim, Barreto et al. (2004), Neto, Castelar e Linhares (2008). 
Segundo Silva, Santos e Amarante (2020), um dos fundamentais problemas localizados no Brasil é o nível de desigualdade de renda. A redução de desigualdade, neste caso, dá a ideia de que os agentes estudados irão, em algum momento, ter rendas paralelas, e essa redução pode ser estudada pela hipótese de convergência de renda. Essa modelagem neoclássica de crescimento e desenvolvimento econômico é explanada principalmente por Solow (1956). Posteriormente, o campo de crescimento econômico foi estudado por muitos outros autores, estes, tentaram modificar e aprimorar a modelagem do desenvolvimento econômico. 
Romer (1986) e Lucas (1988) adicionaram outras variáveis na função de produção e determinaram modelos endógenos. Lucas, por exemplo, acrescentou a acumulação do capital humano ao modelo de crescimento econômico como uma variável endógena de dois formatos diferentes, uma dependendo principalmente de educação e a outra vinculada às experiências alcançadas.
Outros autores que analisaram a convergência de renda foram Barro e Sala-i-Martin (1994), estes, declaram que é importante conhecer a velocidade de convergência para compreender a dinâmica do crescimento econômico, para assim auferir se a economia estudada está ou não próxima do estado estacionário. Além da velocidade, eles proferiram que é mais comum achar valores de convergência significativo para dentro de regiões de um determinado país, do que utilizar dados de vários países e tentar encontrar alguma convergência significativa; isso é devido ao grau de homogeneidade que há dentro de regiões de determinado país (SILVA; SANTOS; AMARANTE, 2020). 
O estudo da convergência de renda teve como antecessor Baumol (1986), que considerou o conjunto de dados coletados por Maddison (1983), que consistia em um estudo sobre 16 nações desenvolvidas e subdesenvolvidas. Encontrou uma alta correlação negativa entre o crescimento do PIB per capita, e o nível inicial da mesma variável no ano base do estudo, indicando que países que já apresentam um nível elevado de padrão de vida crescerão a taxas menores que os que estão começando seu desenvolvimento. Alguns anos depois, Barro e Sala-i-Martin (1992) analisaram a convergência de renda para 48 estados contíguos nos Estados Unidos, utilizando uma abordagem neoclássica em sua modelagem de crescimento. Segundo Silva, Santos e Amarante (2020), em suas análises encontraram evidências de convergência de renda nos estados incluídos. 
Na década de 1990 foram muito discutidos as desigualdades regionais e o processo de convergência entre os estados e países. O estudo sobre convergência de renda per capita foi desenvolvido inicialmente por Mankiw et al. (1992) e Barro e Sala-i-Martin (1992), tendo por base o modelo proposto por Solow (1956) e Swan (1956). Sabe-se que o modelo neoclássico de crescimento econômico assume taxas de poupança exógenas e uma função de produção baseada em retornos marginais decrescentes associados ao estoque de capital, além de retornos constantes de escala. Tais proposições apontam para uma tendência de convergência de renda per capita entre as regiões, quando no longo prazo, os países estariam todos caminhando para um mesmo nível de steady-state, com países mais pobres crescendo a uma taxa mais rápida que os mais ricos (COSTA, 2009). 
Inicialmente o modelo de convergência foi concebido com o objetivo de analisar convergência entre os diversos países. No entanto, verificou-se que há grande heterogeneidade entre as nações, já que estas apresentam instituições e estruturas muito diferente entre si. Sendo assim, o conceito de convergência é melhor aplicado quando estamos trabalhando com um grupo de países semelhantes ou então estudando convergência dentro de determinada nação. Em seu artigo Barro e Sala-i-Martin (1995) falam explicitamente: “Absolute convergence is more likely to apply across regions within countries than across countries”. Os autores examinaram a convergência de renda per capita para 48 estados americanos no período de 1840 a 1963, obtendo evidências a favor de convergência absoluta, a uma taxa de 2%. Também fizeram o exercício para um grupo de 98 países no período de 1960 a 1985, porém, neste caso, só foi possível verificar convergência condicional, ou seja, quando controlado por características iniciais individuais de cada país (COSTA, 2009). 
Além disso, ao mudar sua perspectiva para grupos de países, encontraram resultados significativos ao incluir controles que permitem que os estados estacionários variem de acordo com as características de cada localidade, introduzindo o conceito de convergência condicional de renda. 
No mesmo ano, Mankiw, Romer e Weil (1992) procuraram evidências na consistência do modelo de Solow ao ser comparado com as variações internacionais no padrão de vida, encontrando evidências de que ao incorporar o capital humano ao modelo, este consegue uma boa aderência aos dados reais dos países. Ao analisar dados de vários países, assumindo o crescimento da população e do capital como constantes, o modelo tem uma boa precisão em estimar a taxa de convergência dos países. Para verificar a hipótese de convergência, Caselli, Esquivel e Lefort (1996) usaram o mesmo conjunto de dados utilizado por Barro e Lee (1994). Utilizaram um modelo de Método Generalizado dos Momentos (GMM) para verificar a convergência de renda, e assim corrigindo possíveis problemas de variáveis individuais correlacionadas e de endogeneidade de variáveis. Para o conjunto de 96 países analisados, encontraram que os níveis de renda per capita dos países converge para o estado estacionário a uma velocidade de 10% por ano. 
Rey e Montouri (1999) fizeram um estudo de convergência de renda a partir de uma perspectiva econométrica espacial, para os Estados Unidos. Os autores resolveram utilizar a técnica espacial devido à dissipação de choques aleatórios de um estado para estados vizinhos, complicando a dinâmica de transição do processo de convergência de renda. Os resultados foram de acordo com o esperado, confirmando a convergência de renda entre as unidades federativas dos Estados Unidos, e, principalmente, embora os estados possam convergir para rendas relativas, isso não é feito de forma independente para cada estado, mas os estados vizinhos também são afetados de forma positiva.
No Brasil, Ferreira e Ellery Jr. (1996) estudaram a convergência a fim de ver se os estados brasileiros estavam apresentando uma redução da desigualdade entre eles, encontrando indícios que confirmam a hipótese de convergência, apesar de ser mais lenta do que a que foi encontrada por Barro e Sala-i-Martin (1992) para os estados americanos. Abitante (2007) também fez algo semelhante, mas adicionando a análise condicional de convergência de renda, utilizando controles para variar o estado estacionário que os estados têm a possibilidade de alcançar. Assim como Ferreira e Ellery Jr. (1996), Abitante (2007) também encontrou evidências de que existe um processo de convergência entre os estados.
Almeida e Moreira (2019) relatam que é de suma importância mencionar, um aspecto importante no estudo do crescimento econômico e da desigualdade de renda entre as regiões é a existência ou não do processo de convergência. Como definiu Abramovitz (1986), a convergência é uma tendência de longo prazo de equalização da renda per capita ou níveis de produto. Em outras palavras, constitui discutir se os países pobres apresentam taxas de crescimento mais velozes que os países ricos. Além do estudo de Abramovitz (1986), outra pesquisa que marca o início do estudo de convergência é a de Baumol (1986), que analisou um conjunto de países entre os anos de 1970 e 1979. Segundo o autor, os países considerados mais ricos crescem mais lentamente, enquanto os países considerados mais pobres crescem mais rapidamente. À luz desse debate, esta pesquisa pretende analisar o processo de convergência entre os estados brasileiros no período 1989-2019. Busca-se colaborar com os debates recentes acerca dos vários métodos de análise. 
A teoria de convergência de renda possui um relevante significado para a teoria do crescimento econômico, uma vez que remete a redução do grau de desigualdade através de um processo de aproximação dos padrões de vida. Isso decorre do crescimento da renda per capita determinado nos países ou nas regiões menos desenvolvidas se dar a taxas mais elevadas do que nos países ou regiões desenvolvidas (ALMEIDA; MOREIRA, 2019). 
Almeida e Moreira (2019), destacam que no que se refere ao Brasil, vários estudos sobre convergência de renda foram realizados e com variadas metodologias. Dentre eles destaca-se a contribuição de Ferreira e Ellery Júnior (1996), que analisaram a convergência de renda nos estados brasileiros entre 1970 e 1985. Os autores discutiram a velocidade de convergência utilizando os conceitos de sigma e beta-convergências e, por meio de estimações por Ordinary Least Squares (OLS), encontram evidências de ambos os tipos de convergência. 
Diversos trabalhos que abordam a convergência entre os estados brasileiros são os de Azzoni (1997; 2001) e Ferreira (2000). Azzoni (1997) buscou avaliar a concentração regional e a dispersão de renda per capita para os estados brasileiros no período 1939-1995. Usando um modelo OLS, o autor encontra evidências de convergência que, de modo particular, foi mais intensa no período 1970-1985. Na mesma direção, Ferreira (2000) analisa a hipótese de beta-convergência e os resultados encontrados sugerem que os estados brasileiros convergiram condicionalmente em renda entre 1970 e 1995. Azzoni (2001) corrobora os achados de Ferreira (2000). Através de uma estimação de mínimos quadrados não linear, o autor encontra evidências de convergência condicional e absoluta entre os estados no período 1948-1995. Todavia, destaca que os resultados sugerem oscilações e evolução da desigualdade entre as regiões no período (ALMEIDA; MOREIRA, 2019).
A análise com séries temporais também foi praticada por uma série de autores, como Oxley e Greasley (1995) e Li e Papell (1999), que não encontraram forte sustentação para a hipótese de convergência de renda. No mais, ainda há estudos que testaram convergência com dados em painel, como em Islam (1995) e Caselli et al. (1996).

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 ANÁLISE DE CONVERGÊNCIA ABSOLUTA ENTRE 1989-2019

	Foram estimados 27 estados, a Tabela 1 ilustra o PIB per capita dos estados nos anos 1989, 2002, 2014 e 2019. 
Em 1989 o PIB per capita mais elevado foi o do Distrito Federal com 45,66 em seguida São Paulo com 24,67 e Rio de Janeiro com 22,80. No ano de 2002, a tendência de crescimento dos estados continuou concentrada nestes dois estados e no Distrito Federal. Já em 2014, O Distrito Federal, São Paulo e Rio de Janeiro continuam com PIB per capita elevado. Mas, surge outros estados com elevação no mesmo, como o estado do Paraná com 20,04 Rio Grande do Sul com 20,40 Santa Catarina com 22,46 Espírito Santo com 20,85 Mato Grosso com 20,78. No ano de 2019 os estados mencionados, continuaram com PIB per capita elevado, mas, mesmo sofrendo uma pequena queda, exceto, o Distrito Federal. 

Tabela 01 – Produto Interno Bruto per capita (em milhares de reais)
	Estado
	1989
	2002
	2014
	2019

	Acre
	8,40
	8,88
	11,53
	8,99

	Alagoas
	5,77
	6,97
	8,28
	9,04

	Amazonas
	7,83
	11,68
	13,69
	12,46

	Amapá
	9,72
	10,94
	12,15
	10,98

	Bahia
	5,61
	7,20
	9,57
	9,81

	Ceará
	4,63
	6,21
	9,24
	8,92

	Distrito Federal
	45,66
	41,59
	44,28
	45,84

	Espírito Santo
	14,10
	13,23
	20,85
	16,26

	Goiás
	11,36
	12,45
	16,57
	15,01

	Maranhão
	4,70
	4,77
	7,38
	6,78

	Minas Gerais
	12,92
	11,00
	16,16
	15,36

	Mato Grosso do Sul
	10,76
	12,97
	19,82
	19,54

	Mato Grosso
	8,36
	12,19
	20,78
	20,68

	Pará
	8,30
	7,04
	10,32
	10,73

	Paraíba
	5,04
	6,19
	8,79
	8,54

	Pernambuco
	6,27
	7,32
	10,60
	10,06

	Piauí
	4,18
	4,13
	7,87
	8,21

	Paraná
	13,11
	14,80
	20,04
	20,19

	Rio de Janeiro
	22,80
	20,38
	25,96
	21,79

	Rio Grande do Norte
	5,15
	8,05
	10,44
	10,36

	Rondônia
	8,20
	8,79
	12,82
	13,46

	Roraima
	11,44
	12,15
	13,35
	12,21

	Rio Grande do Sul
	13,91
	15,42
	20,40
	21,02

	Santa Catarina
	18,04
	16,27
	22,46
	21,34

	Sergipe
	8,53
	9,54
	11,19
	9,87

	São Paulo
	24,67
	21,44
	26,01
	24,48

	Tocantins
	7,91
	7,51
	11,70
	12,86


Fonte: IPEADATA. Nota: A preços de 2010.

Foram estimados quatro testes de convergência absoluta, utilizando dados de uma série histórica de 30 anos de produto agregado per capita das 27 unidades da Federação do Brasil. Os testes correspondem a: 1) considerando os 30 anos entre 1989 e 2019; 2) considerando o subperíodo entre 1989 a 2002; 3) considerando o subperíodo entre 2002 e 2019; 4) considerando o subperíodo entre 2002-2014. Na Tabela 2 estão dispostos os resultados desses testes.

	Tabela 2 – Resultados das estimativas de convergência 

	
	Variáveis Dependentes

	
	Crescimento 1989-2019
	Crescimento 1989-2002
	Crescimento 2002-2019
	Crescimento 
2002-2014

	
	(1)
	(2)
	(3)
	(4)

	PIB per capita 1989
	-0.00059***
	-0.00077***
	-
	-

	
	(0.00015)
	(0.00027)
	-
	-

	
	
	
	
	

	PIB per capita 2002
	-
	-
	-0.00057**
	-0.00075**

	
	-
	-
	(0.00026)
	(0.00027)

	
	
	
	
	

	Constante
	0.01853***
	0.01544***
	0.02241***
	0.03476***

	
	(0.00218)
	(0.00377)
	(0.00358)
	(0.00379)

	Velocidade de convergência a.a.
	0,247%
	0,651%
	0,439%
	0,599%

	Meia vida em anos
	280
	106
	157
	115

	

	Observações
	27
	27
	27
	27

	R2
	0.37034
	0.25073
	0.16091
	0.23227

	R2 Ajustado
	0.34515
	0.22076
	0.12735
	0.20156

	Residual Std. Error (gl = 25)
	0.00676
	0.01167
	0.00972
	0.01029

	Estatística F (gl = 1; 25)
	14.70392***
	8.36595***
	4.79424**
	7.56335**

	Nota:
	*p<0.1; **p<0.05; ***p<0.01


Fonte: Elaboração própria com base nas estimações a partir de dados do IPEADATA.

As estimativas demonstram que os resultados apresentaram resultados negativos e estatisticamente significantes com, pelo menos, 95% de confiança. De forma geral os resultados demonstram coeficientes significativamente pequenos, tanto para o período completo com usando o intervalo de 30 anos, quanto para os recortes de subperíodos. Esses resultados são indícios que os estados brasileiros possuem características muito distintas em relação aos determinantes da acumulação de capital. 
Em relação ao intervalo entre 1989 a 2019 o teste resultou em uma velocidade de convergência anual de 0,247% entre os estados. Isso significa que somente passados 280 anos poderíamos reduzir pela metade as divergências entre os estados, se as condições de acumulação de capital dadas não se modificarem. Os problemas regionais se mostram como historicamente persistentes e a atuação das forças de mercado, ainda que estejam produzindo uma tendência de convergência, não são suficientes para redução das desigualdades em um período factível.
Como pode se visualizar na Figura 2, apesar do aumento considerável no nível de produto de todos os estados criaram-se novas desigualdades.

Figura 2 – PIB per capita nos estados do Brasil em 1985 e em 2019
[image: ][image: ]
Fonte: Elaboração própria com base em dados da pesquisa.
Nota: Em milhares de reais a preços de 2010.

O Gráfico 1, mostra o comportamento da convergência no período, a linha pontilhada é a reta de regressão estimada no teste de convergência, a linha vermelha é a regressão polinomial local que possibilita uma visualização melhor do comportamento dos dados (FAN; GIJBELS, 2018) e a área sombreada é seu intervalo de 95% de confiança. 

Gráfico 1 – Relação entre crescimento econômico entre 1989-2019 e nível de produto per capita em 1989
[image: ]
Fonte: Elaboração própria conforme dados do IPEADATA. 
Nota: dados linearizados utilizando logaritmo natural.

É possível destacar que o Distrito Federal é o estado com maior nível de produto per capita do país e o Ceará o menor, no entanto, esses não foram os estados que apresentaram, respectivamente a menor e a maior taxa de crescimento econômico. O estado do Mato Grosso produziu um alto crescimento econômico partindo de um nível de produto per capita semelhante à de estados mais pobres como Amazonas, Pará e Acre, enquanto o Rio de Janeiro partiu de um nível de produto elevado e foi o único estado do país a apresentar retração econômica nos 30 anos avaliados.
Ao realizar um recorte temporal para os anos entre 1989 e 2002 (Gráfico 2), os resultados dos testes apontam para uma trajetória mais célere de convergência quando comparado a outros períodos, sendo a velocidade de convergência anual de 0,651%, implicando em uma meia vida de 106 anos. 
Quando se analisa graficamente é possível observar não linearidades importantes; em primeiro lugar entre as economias mais pobres parece ter imperado uma tendência de divergência; em segundo lugar, apesar da convergência ter se observado entre os estados com níveis de produto em torno da média essa se deu em um ambiente de recessão indicando uma convergência para um nível de produto menor.

Gráfico 2 – Relação entre crescimento econômico entre 1989-2002 e nível de produto per capita em 1989
[image: ]
Fonte: Elaboração própria conforme dados do IPEADATA. 
Nota: dados linearizados utilizando logaritmo natural.

Isso significa que a convergência observada se trata de uma trajetória de empobrecimento das maiores economias enquanto as economias pobres apresentavam uma quase estagnação, em outras palavras uma tendência de convergência espúria.
O período subsequente, entre 2002 e 2019 (Gráfico 3), também apresenta não linearidades importantes em relação os resultados do teste, porém de maneira bastante distinta. 
A velocidade de convergência foi de 0,439% ao ano, implicando uma meia vida de 157 anos, o que distingue essa taxa das demais é o fato que a maioria das economias apresentaram dinamicidade de produto per capita. Outro aspecto relevante são os indícios que o regime de crescimento dos estados do Centro-Oeste elevou seu patamar de nível de produto para as proximidades do nível médio entre os estados e, mais importante, esse regime ainda funciona no período entre 2002 e 2019 como catalizador de crescimento.
Gráfico 3 – Relação entre crescimento econômico entre 2002-2019 e nível de produto per capita em 2002
[image: ]
Fonte: Elaboração própria conforme dados do IPEADATA. 
Nota: dados linearizados utilizando logaritmo natural.

É importante explicitar que o período entre 2002 e 2019 não foi totalmente de crescimento econômico, ou seja, em 2015 e 2016 a economia brasileira apresentou uma grave recessão que se manifestou de forma diferenciada através do espaço. Como poderia se esperar que o resultado da convergência considerando apenas o intervalo de pleno crescimento, 2002-2014 ver o Gráfico 4, apresenta melhores resultados de convergência. A velocidade de convergência estimada foi de 0,599% ao ano, implicando em uma meia vida de 115 anos.



Gráfico 4 – Relação entre crescimento econômico entre 2002-2014 e nível de produto per capita em 2002
[image: ]
Fonte: Elaboração própria conforme dados do IPEADATA. 
Nota: dados linearizados utilizando logaritmo natural.

Como foi observado nos Gráficos 3 e 4 existem evidências que apontam duas trajetórias distintas de convergência; a primeira se dá entre os estados mais pobres e a segunda entre os estados mais ricos. Ambas são separadas pela divergência provocada pelos estados da região Centro-Oeste que, apesar de já obterem um nível de produto per capita bem acima do que apresentava em 1989, ainda continua crescendo a taxas muito céleres.


CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A conclusão mais inquietante que merece atenção é o fato de a convergência absoluta entre os estados ter se manifestado com maior força em um período de recessão quando comparado aos períodos de crescimento econômico. Essa observação leva a crer que as tendências recessivas levam a uma convergência espúria maior que as passíveis de serem alcançadas em um período de crescimento econômico, indicando que pelas forças de mercado é infinitamente mais difícil reduzir as desigualdades regionais que produzir crescimento econômico regional. Ainda que seja possível replicar as trajetórias de crescimento econômico observadas entre 2002 e 2014, a capacidade das economias autonomamente convergirem em nível de produto per capita decorreria somente em períodos seculares.
As estimativas demonstram que os resultados apresentaram resultados negativos e estatisticamente significantes com, pelo menos, 95% de confiança. De forma geral os resultados demonstram coeficientes significativamente pequenos, tanto para o período completo com usando o intervalo de 30 anos, quanto para os recortes de subperíodos. Esses resultados são indícios que os estados brasileiros possuem características muito distintas em relação aos determinantes da acumulação de capital. 
É possível destacar que o Distrito Federal é o estado com maior nível de produto per capita do país e o Ceará o menor, no entanto, esses não foram os estados que apresentaram, respectivamente a menor e a maior taxa de crescimento econômico.  O estado do Mato Grosso produziu um altíssimo crescimento econômico partindo de um nível de produto per capita semelhante à de estados mais pobres como Amazonas, Pará e Acre, enquanto o Rio de Janeiro partiu de um nível de produto elevado e foi o único estado do país a apresentar retração econômica nos 30 anos avaliados.
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